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P r o c e d e l a S a l a a d e c i d i r l a s o l i c i t u d p r e s e n t a d a p o r l a señora 
B e a t r i z D e l g a d o d e R e y e s , a través d e a p o d e r a d o j u d i c i a l , e n 
e j e r c i c i o d e l a acción d e t u t e l a c o n s a g r a d a e n l a Constitución 
Política, artículo 8 6 , y d e s a r r o l l a d a p o r e l D e c r e t o 2 5 9 1 d e 1 9 9 1 . 

I. ANTECEDENTES 

1. Petición de amparo constitucional 

M e d i a n t e e s c r i t o r e c i b i d o e n l a Secretaría G e n e r a l d e e s t a 
Corporación e l 3 0 d e a b r i l d e 2 0 1 8 , l a señora B e a t r i z D e l g a d o d e 
R e y e s , a través d e s u a p o d e r a d o j u d i c i a l , presentó s o l i c i t u d d e 
a m p a r o e n c o n t r a d e l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e C u n d i n a m a r c a , 
Sección S e g u n d a , Subsección C , c o n e l f i n d e q u e s e p r o t e g i e r a n 
s u s d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s a l d e b i d o p r o c e s o y a l a s e g u r i d a d 
s o c i a l , así c o m o l o s p r i n c i p i o s d e f a v o r a b i l i d a d e i r r e n u n c i a b i l i d a d 
d e l o s d e r e c h o s l a b o r a l e s . 

S o s t u v o q u e t a l e s d e r e c h o s s e l e v u l n e r a r o n c o n l a p r o v i d e n c i a 
p r o f e r i d a p o r l a a l u d i d a a u t o r i d a d j u d i c i a l e l 2 8 d e f e b r e r o d e 2 0 1 8 , 
a través d e l a c u a l s e revocó l a s e n t e n c i a d e l 8 d e n o v i e m b r e d e 
2 0 1 6 , p r o f e r i d a p o r e l J u z g a d o 2 2 A d m i n i s t r a t i v o O r a l d e l C i r c u i t o 
J u d i c i a l d e Bogotá, q u e había a c c e d i d o a l a p r e t e n s i o n e s d e l a 
d e m a n d a d e n u l i d a d y r e s t a b l e c i m i e n t o d e l d e r e c h o c o n 
radicación 1 1 0 0 1 - 3 3 - 3 5 - 0 2 2 - 2 0 1 6 - 0 0 1 4 5 - 0 1 p r e s e n t a d a p o r l a 
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a c c i o n a n t e e n c o n t r a d e C o l p e n s i o n e s , c o n l a f i n a l i d a d d e q u e s e 
l e r e l i q u i d a r a s u pensión d e jubilación. 

E n concreíto, solicitó l o s i g u i e n t e : 

«... 

2.- Que como consecuencia de lo anterior, disponer que el H. 
Tribunal Administrativo Tutelado procesa a fallar el proceso de 
conformidad con el precedente jurisprudencial vertical 
establecido por el H. Consejo en la Sentencia de UNIFICACIÓN 
DE JURISPRUDENCIA del 4 de agosto de 2010 ... como 
máximo órgano de cierre de la jurisdicción Contenciosa 
Administrativa.» 

L a s o l i c i t u d t u v o c o m o f u n d a m e n t o , l o s s i g u i e n t e s 

2. Hechos 

S o s t u v o q u e nació e l 1 1 d e m a y o d e 1 9 4 6 y q u e prestó s u s 
s e r v i c i o s c o m o e m p l e a d a pública e n l a E . S . E . H o s p i t a l d e 
Engativá d e l 1 8 d e a g o s t o d e 1 9 6 7 a l 3 1 d e j u l i o d e 2 0 0 1 . 

Indicó q u e m e d i a n t e Resolución 0 1 5 7 4 3 d e l 1 6 d e j u l i o d e 2 0 0 1 e l 
I S S l e reconoció l a pensión d e jubilación, c o n d i c i o n a d a a l r e t i r o 
d e l s e r v i c i o , p e r o q u e e n d i c h o a c t o n o l e incluyó l a t o t a l i d a d d e 
f a c t o r e s s a l a r i a l e s d e v e n g a d o s d u r a n t e e l último año d e s e r v i c i o s . 

Agregó q u e a p e s a r d e h a b e r s o l i c i t a d o l a reliquidación p e n s i o n a l 
a C o l p e n s i o n e s , e n c a l i d a d d e s u c e s o r a d e d i c h o i n s t i t u t o , t a l 
d e r e c h o l e f u e n e g a d o a través d e l a Resolución G N R 3 9 0 9 4 8 d e l 
2 d e d i c i e m b r e d e 2 0 1 5 , l a c u a l s e confirmó c o n l a resolución V P B 
1 0 7 0 7 d e l 4 d e m a r z o d e 2 0 1 6 . 

Precisó q u e i n t e r p u s o u n a d e m a n d a d e n u l i d a d y r e s t a b l e c i m i e n t o 
d e l d e r e c h o e n c o n t r a d e t a l e s d e c i s i o n e s a d m i n i s t r a t i v a s , p a r a 
q u e s e r e a j u s t a r a s u pensión c o n aplicación d e l a s L e y e s 3 3 y 6 2 
d e 1 9 8 5 , c o n e l 7 5 % d e t o d o s l o s f a c t o r e s q u e c o n s t i t u y a n s a l a r i o 
d e v e n g a d o s e n d i c h o p e r i o d o . 
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A d u j o q u e e l J u z g a d o 2 2 A d m i n i s t r a t i v o d e l C i r c u i t o J u d i c i a l d e 
Bogotá a través d e p r o v i d e n c i a d e l 8 d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 6 
accedió s u s p r e t e n s i o n e s , a l o r d e n a r l a reliquidación p e n s i o n a l 
c o n inclusión d e l a t o t a l i d a d d e l o s f a c t o r e s s a l a r i a l e s p e r c i b i d o s y 
c e r t i f i c a d o s e n e l último año p r e v i o a l r e t i r o d e l s e r v i c i o o f i c i a l . 

Refirió q u e l a e n t i d a d d e m a n d a d a e n d i c h a c a u s a o r d i n a r i a apeló 
e l p r e c i t a d o f a l l o , c u y o c o n o c i m i e n t o correspondió a l T r i b u n a l 
A d m i n i s t r a t i v o d e C u n d i n a m a r c a , Sección S e g u n d a , Subsección 
C , q u e m e d i a n t e s e n t e n c i a d e l 2 8 d e f e b r e r o d e 2 0 1 8 , revocó l a 
decisión d e p r i m e r a i n s t a n c i a , a l c o n s i d e r a r q u e l a t e s i s a p l i c a b l e 
correspondía a l a t r a z a d a p o r l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l e n 
s e n t e n c i a s C - 2 5 8 d e 2 0 1 3 y S U 2 3 0 d e 2 0 1 5 . 

3. Sustento de la vulneración 

L a p a r t e a c t o r a s o s t u v o q u e s e v u l n e r a r o n s u s garantías 
c o n s t i t u c i o n a l e s , p u e s , a s u j u i c i o , c o n l a p r o v i d e n c i a c u e s t i o n a d a 
s e desconoció e l p r e c e d e n t e j u d i c i a l t r a z a d o p o r e l C o n s e j o d e 
E s t a d o e n l a s e n t e n c i a d e l 4 d e a g o s t o d e 2 0 1 0 , r e i t e r a d o e n l a 
p r o v i d e n c i a d e l 2 4 d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 6 , q u e extendió l o s 
e f e c t o s d e a q u e l l a . 

S o s t u v o q u e l a t e s i s p l a n t e a d a p o r l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l e n l a s 
s e n t e n c i a s C - 2 5 8 d e 2 0 1 3 , S U 2 3 0 d e 2 0 1 5 y S U 4 2 7 d e 2 0 1 6 , 
n o l e e s a p l i c a b l e , p u e s t o q u e l o s a s u n t o s allí d e b a t i d o s n o 
g u a r d a n s i m i l i t u d fáctica c o n e l s u y o y , e n t a l s e n t i d o , p r e v a l e c e e l 
c r i t e r i o d e l máximo órgano d e c i e r r e d e l a jurisdicción c o n t e n c i o s a 
a d m i n i s t r a t i v a , así c o m o l o s i n s t r u m e n t o s d e carácter 
i n t e r n a c i o n a l q u e p r o t e g e n l o s d e r e c h o s l a b o r a l e s d e l o s 
t r a b a j a d o r e s . 

4. Trámite de la solicitud de amparo 

M e d i a n t e a u t o d e l 3 d e m a y o d e 2 0 1 8 s e admitió l a s o l i c i t u d d e 
t u t e l a y s e ordenó n o t i f i c a r a l o s m a g i s t r a d o s q u e i n t e g r a n e l 
T r i b u n a l d e m a n d a d o , s e vinculó c o m o t e r c e r o s i n t e r e s a d o s a l j u e z 
2 2 A d m i n i s t r a t i v o d e l C i r c u i t o J u d i c i a l d e Bogotá y a l p r e s i d e n t e 
d e C o l p e n s i o n e s . 
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F i n a l m e n t e , e n t r e o t r o s a s u n t o s , s e solicitó e n c a l i d a d d e 
préstamo e l e x p e d i e n t e c o r r e s p o n d i e n t e a l p r o c e s o o r d i n a r i o e n 
c i t a y s e reconoció personería p a r a a c t u a r a l a p o d e r a d o d e l a 
a c c i o n a n t e . 

5. Argumentos de defensa 

5.1 Magistrados que integran el Tribunal Administrativo de 
Cundinamarca, Sección Segunda, Subsección C 

M e d i a n t e e s c r i t o r e c i b i d o e l 1 7 d e m a y o d e 2 0 1 8 , l a m a g i s t r a d a 
p o n e n t e d e l a decisión a c u s a d a s e o p u s o a l a p r o s p e r i d a d d e l a 
s o l i c i t u d d e a m p a r o , a l c o n s i d e r a r q u e efectuó u n análisis fáctico y 
jurídico d e l c a s o e n p a r t i c u l a r , e l c u a l s e ajustó a d e r e c h o . 

5.2 Juzgado 22 Administrativo Oral del Circuito Judicial de 
Bogotá 

E s t a a u t o r i d a d j u d i c i a l a través d e e s c r i t o d e l 1 5 d e m a y o d e 2 0 1 8 
indicó q u e e l f a l l o d e p r i m e r a i n s t a n c i a e m i t i d o e n e l p r o c e s o 
o r d i n a r i o s e profirió a n t e s d e l a s s e n t e n c i a s S U 3 9 5 d e 2 0 1 7 , d e 
m a n e r a q u e n o podía t e n e r s e e n c u e n t a l a s p r o v i d e n c i a s C - 2 5 8 
d e 2 0 1 3 , S U 2 3 0 d e 2 0 1 5 y S U 4 2 7 d e 2 0 1 6 d e l a C o r t e 
C o n s t i t u c i o n a l . 

5.3 COLr>ENSIONES 

L a m e n c i o n a d a u n i d a d d e gestión p e n s i o n a l s o s t u v o q u e l a 
s o l i c i t u d d e a m p a r o n o c u m p l e c o n l o s p r e s u p u e s t o s 
p r o c e d i m e n t a l e s y l e g a l e s q u e p e r m i t a n d e j a r s i n e f e c t o s l a 
decisión c u e s t i o n a d a , c u y o s a r g u m e n t o s s e e n c u e n t r a n 
j u s t i f i c a d o s e n l a autonomía e i n d e p e n d e n c i a d e l j u e z . 

Señaló q u e l a t e s i s d e l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l r e l a c i o n a d a c o n l a 
exclusión d e l I B L d e n t r o d e l régimen d e transición e s l a q u e d e b e 
a p l i c a r s e d e m a n e r a p r e f e r e n t e , p u e s e l l o s e d e d u c e d e l a 
e x e q u i b i l i d a d c o n d i c i o n a d a d e l o s artículos 1 0 y 1 0 2 d e l a L e y 
1 4 3 7 d e 2 0 1 1 , además d e q u e e s l a p o s t u r a q u e d e f i e n d e e l 
p a t r i m o n i o público. 
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II. CONSIDERACIONES DE LA SALA 

1. Competencia 

L a S a l a e s c o m p e t e n t e p a r a c o n o c e r d e l a acción d e t u t e l a d e l a 
r e f e r e n c i a , e n atención a l o c o n s a g r a d o p o r l o s D e c r e t o s 2 5 9 1 d e 
1 9 9 1 y 1 0 6 9 d e 2 0 1 5 . 

2. Problema jurídico 

C o r r e s p o n d e a l a S a l a d e t e r m i n a r , e n e l p r e s e n t e e v e n t o , s i l a 
a u t o r i d a d j u d i c i a l d e m a n d a d a vulneró c o n s u p r o v i d e n c i a l a s 
garantías c o n s t i t u c i o n a l e s d e l a p a r t e a c c i o n a n t e , p o r d e s c o n o c e r 
e l p r e c e d e n t e j u d i c i a l t r a z a d o p o r l a Sección S e g u n d a d e l C o n s e j o 
d e E s t a d o e n l a s e n t e n c i a d e l 4 d e a g o s t o d e 2 0 1 0 , a l r e v o c a r l a 
decisión c o n d e n a t o r i a e m i t i d a e n p r i m e r a i n s t a n c i a , p a r a e n s u 
l u g a r , n e g a r l a s p r e t e n s i o n e s d e l a d e m a n d a d e n u l i d a d y 
r e s t a b l e c i m i e n t o d e l d e r e c h o q u e promovió c o n t r a C o l p e n s i o n e s . 

P a r a a b o r d a r e l p r o b l e m a jurídico p l a n t e a d o s e analizarán l o s 
s i g u i e n t e s a s p e c t o s : i) e l c r i t e r i o d e l a Sección s o b r e l a 
p r o c e d e n c i a d e l a acción d e t u t e l a c o n t r a p r o v i d e n c i a j u d i c i a l ; íi) 
e s t u d i o s o b r e l o s r e q u i s i t o s d e p r o c e d i b i l i d a d ; y f i n a l m e n t e , d e 
e n c o n t r a r s e s u p e r a d o s l o s r e q u i s i t o s a d j e t i v o s d e p r o c e d e n c i a , s e 
estudiará, iii) e l f o n d o d e l r e c l a m o . 

3. Procedencia de la acción de tutela contra providencia 
judicial 

D e c o n f o r m i d a d c o n e l p r e c e d e n t e j u r i s p r u d e n c i a l p r o f e r i d o p o r l a 
S a l a P l e n a d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o , e n f a l l o d e 3 1 d e 
j u l i o d e 2 0 1 2 \e e l c u a l unificó l a d i v e r s i d a d d e c r i t e r i o s 
q u e l a Corporación tenía s o b r e l a p r o c e d e n c i a d e l a acción d e 
t u t e l a c o n t r a p r o v i d e n c i a s j u d i c i a l e s ^ , c o n f o r m e a l c u a l : 

^ Consejo de Estado. Sala Plena. Expediente número 11001-03-15-000-2009-01328-01. 
Acción de Tutela - Importancia jurídica. Actora: Nery Germania Álvarez Bello. Consejera 
Ponente: María Elizabeth García González. 

^ El recuento de esos criterios se encuentra en las páginas 13 a 50 del fallo de la Sala Plena 
antes reseñado. 
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«De lo que ha quedado reseñado se concluye que si bien es cierto 
que el criterio mayoritario de la Sala Plena de lo Contencioso 
Administrativo ha sido el de considerar improcedente la acción de 
tutela contra providencias judiciales, no lo es menos que las distintas 
Secciones que la componen, antes y después del pronunciamiento de 
29 de junio de 2004 (Expediente AC-10203), han abierto paso a dicha 
acción constitucional, de manera excepcional, cuando se ha advertido 
la vulneración de derechos constitucionales fundamentales, de ahí 
que se modifique tal criterio radical y se admita, como se hace en esta 
providencia, que debe acometerse el estudio de fondo, cuando se 
esté en presencia de providencias judiciales que resulten violatorias 
de tales derechos, observando al efecto los parámetros fijados hasta 
el momento Jurisprudencialmente.»^. 

L a Corporación h a m o d i f i c a d o s u c r i t e r i o s o b r e l a p r o c e d e n c i a d e 
l a acción d e t u t e l a y , e n c o n s e c u e n c i a , e s n e c e s a r i o estudiar las 
acciones de tutela que se presenten contra providencia 
judicial y analizar si ellas vulneran algún derecho 
fundameintal, observando al efecto los parámetros fijados 
hasta el momento por la jurisprudencia, c o m o e x p r e s a m e n t e l o 
i n d i c a l a decisión d e unificación. 

Así, a h o r a e s i m p o r t a n t e p r e c i s a r b a j o qué parámetros s e hará 
e s e e s t u d i o , p u e s l a s e n t e n c i a d e unificación s e refirió a l o s 
«...fijados h a s t a e l m o m e n t o Jurísprudencialmente...». 

E s c l a r o q u e l a t u t e l a e s u n m e c a n i s m o r e s i d u a l y e x c e p c i o n a l 
p a r a l a protección d e d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s c o m o l o señala e l 
artículo 8 6 c o n s t i t u c i o n a l y , p o r e n d e , l a p r o c e d e n c i a d e e s t a 
acción c o n s t i t u c i o n a l c o n t r a p r o v i d e n c i a j u d i c i a l n o p u e d e s e r 
a j e n a a e s a s características. 

L a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l s e h a r e f e r i d o e n f o r m a a m p l i a " * a u n o s 
r e q u i s i t o s g e n e r a l e s y o t r o s específicos d e p r o c e d e n c i a d e l a 
acción d e t u t e l a , s i n d i s t i n g u i r cuáles d a n o r i g e n a q u e s e c o n c e d a 
o n i e g u e e l d e r e c h o a l a m p a r o ( p r o c e d e n c i a s u s t a n t i v a ) y cuáles 
i m p i d e n e f e c t i v a m e n t e a d e n t r a r n o s e n e l f o n d o d e l a s u n t o 
( p r o c e d e n c i a a d j e t i v a ) . 

^ Ibidem. 
* Entre otras, se citan las sentencias T - 949 de 2003, T - 774 de 2004 y C - 590 de 2005 de 
la Corte Constitucional. 
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E n t a l e s c o n d i c i o n e s , d e b e v e r i f i c a r s e e n p r i m e r término q u e l a 
s o l i c i t u d d e t u t e l a c u m p l a u n o s p r e s u p u e s t o s g e n e r a l e s d e 
p r o c e d i b i l i d a d , a s a b e r : i) q u e n o s e t r a t e d e t u t e l a c o n t r a t u t e l a ; ii) 
i n m e d i a t e z y iii) s u b s i d i a r i e d a d , e s d e c i r , a g o t a m i e n t o d e l o s 
r e q u i s i t o s o r d i n a r i o s y e x t r a o r d i n a r i o s , s i e m p r e y c u a n d o e l l o s 
s e a n idóneos y e f i c a c e s p a r a l a protección d e l d e r e c h o q u e s e 
d i c e v u l n e r a d o . 

C u a n d o n o s e c u m p l a c o n u n o d e e s o s p r e s u p u e s t o s , l a Sección 
declarará improcedente e l a m p a r o s o l i c i t a d o y n o entrará a 
a n a l i z a r e l f o n d o d e l a s u n t o . 

E n c a s o c o n t r a r i o , e n e l e v e n t o e n q u e e l a s u n t o s u p e r e d i c h o s 
r e q u i s i t o s , corresponderá a l a S a l a a d e n t r a r s e e n l a m a t e r i a 
o b j e t o d e l a m p a r o , a p a r t i r d e l o s a r g u m e n t o s e x p u e s t o s e n l a 
s o l i c i t u d y d e l o s d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s q u e s e a f i r m e n 
v u l n e r a d o s , e n d o n d e p a r a l a p r o s p e r i d a d o negación d e l a m p a r o 
i m p e t r a d o , s e requerirá: i) q u e l a c a u s a , m o t i v o o razón a l a q u e 
s e a t r i b u y a l a transgresión s e a d e t a l e n t i d a d q u e i n c i d a 
d i r e c t a m e n t e e n e l s e n t i d o d e l a decisión y I I ) q u e l a acción n o 
i n t e n t e r e a b r i r e l d e b a t e d e i n s t a n c i a . 

A l r e s p e c t o , r e s u l t a d e l c a s o r e i t e r a r q u e e s t a acción 
c o n s t i t u c i o n a l n o p u e d e s e r c o n s i d e r a d a c o m o u n a «tercera 
instancia» q u e s e e m p l e e , p o r e j e m p l o , p a r a r e v i v i r términos, 
i n t e r p r e t a c i o n e s o v a l o r a c i o n e s p r o b a t o r i a s q u e s o n p r o p i a s d e l 
j u e z n a t u r a l . 

B a j o l a s a n t e r i o r e s d i r e c t r i c e s s e entrará a e s t u d i a r e l c a s o d e l a 
r e f e r e n c i a . 

4. Examen de los requisitos de procedibilidad de las acciones 
de tutela contra providencias judiciales. Procedencia adjetiva 

P a r a c o m e n z a r e l e s t u d i o d e l o s parámetros e s e n c i a l e s d e 
v i a b i l i d a d d e l a t u t e l a c u a n d o s e d i r i g e c o n t r a p r o v i d e n c i a s 
j u d i c i a l e s , l a S a l a e n c u e n t r a q u e l a s e n t e n c i a c u e s t i o n a d a s e 
profirió d e n t r o d e u n p r o c e s o d e n u l i d a d y r e s t a b l e c i m i e n t o d e l 
d e r e c h o . D e m a n e r a q u e , s e c u m p l e e l r e q u i s i t o d e q u e n o s e 
t r a t e d e t u t e l a c o n t r a t u t e l a . 
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A s i m i s m o , s e a d v i e r t e q u e n o e x i s t e o t r o m e c a n i s m o d e d e f e n s a 
j u d i c i a l o r d i n a r i o p a r a c o n t r o v e r t i r l a , y a q u e s e d e m a n d a l a 
s e n t e n c i a d e s e g u n d a i n s t a n c i a e m i t i d a d e n t r o d e l r e f e r i d o m e d i o 
d e c o n t r o l . 

T a m p o c o s e o b s e r v a q u e l o s r e p r o c h e s f o r m u l a d o s p o r l a 
t u t e l a n t e t e n g a n i d e n t i d a d c o n l a s c a u s a l e s q u e h a c e n p r o c e d e n t e 
e l r e c u r s o e x t r a o r d i n a r i o d e revisión o e l d e unificación d e 
j u r i s p r u d e n c i a ^ . 

E n l o q u e r e s p e c t a a l parámetro d e l a i n m e d i a t e z , l a S a l a a d v i e r t e 
q u e s e c u m p l e p o r q u e l a p r o v i d e n c i a d e s e g u n d a i n s t a n c i a 
c u e s t i o n a d a p r o f e r i d a e l 2 8 d e f e b r e r o d e 2 0 1 8 , s e notificó 
electrónicamente e l 2 3 d e m a r z o d e l a m i s m a a n u a l i d a d , p o r l o 
q u e cobró e j e c u t o r i a 3 días después d e notificada®, m i e n t r a s q u e 
l a s o l i c i t u d d e a m p a r o f u e r a d i c a d a e l 3 0 d e a b r i l d e 2 0 1 8 , e s 
d e c i r , u n p o c o más d e 1 m e s después d e q u e d i c h a decisión 
c o b r a r a e j e c u t o r i a , l o q u e i m p l i c a u n p r o n t o e j e r c i c i o d e l a t u t e l a . 

Así l a s c o s a s , c o m o l a p r e s e n t e s o l i c i t u d d e a m p a r o superó l o s 
r e q u i s i t o s g e n e r a l e s d e p r o c e d i b i l i d a d d e l a t u t e l a , l a S a l a 
resolverá s i s e v u l n e r a r o n o n o l o s d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s 
i n v o c a d o s . 

5. Estudio de fondo del caso 

L a p a r t e d e m a n d a n t e s o s t u v o q u e c o n l a p r o v i d e n c i a c u e s t i o n a d a 
s e v u l n e r a r o n s u s d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s , p u e s t o q u e s e 
desconoció e l p r e c e d e n t e j u d i c i a l t r a z a d o p o r e l C o n s e j o d e 
E s t a d o e n l a s e n t e n c i a d e l 4 d e a g o s t o d e 2 0 1 0 , r e i t e r a d o e n l a 
p r o v i d e n c i a d e l 2 4 d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 6 , q u e extendió l o s 
e f e c t o s d e a q u e l l a . Agregó q u e d i c h o c r i t e r i o e s e l q u e d e b e 
i m p e r a r i s o b r e e l d e l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l , p u e s l a a l u d i d a 
p r o v i d e n c i a f u e e m i t i d a p o r e l máximo órgano d e c i e r r e d e l a 
jurisdicción c o n t e n c i o s a a d m i n i s t r a t i v a . 

^ En relación con este mecanismo tampoco se advierte su procedencia, pues de conformidad 
con el articulo 256 del Código de Procedimiento Administrativo y de lo Contencioso 
Administrativo, no se cumple con la cuantía señalada en el articulo 257 ibidem. 
® Conforme lo establece el articulo 302 del Código General del Proceso. 
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A s u v e z , t a n t o l a a u t o r i d a d j u d i c i a l d e m a n d a d a c o m o 
C o l p e n s i o n e s c o n s i d e r a r o n q u e l a p r o v i d e n c i a a c u s a d a s e 
e n c u e n t r a c o n f o r m e a l o r d e n a m i e n t o jurídico y a l p r e c e d e n t e q u e 
estableció l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l r e l a c i o n a d o c o n e l i n g r e s o b a s e 
d e liquidación. 

A l r e s p e c t o , s e o b s e r v a q u e e l T r i b u n a l d e m a n d a d o revocó l a 
s e n t e n c i a d e p r i m e r a i n s t a n c i a , q u e s e había s u s t e n t a d o e n l a 
s e n t e n c i a d e l 4 d e a g o s t o d e 2 0 1 0 , a l o r d e n a r l a reliquidación 
p e n s i o n a l c o n e l 7 5 % d e l a t o t a l i d a d d e l o s f a c t o r e s p e r c i b i d o s y 
c e r t i f i c a d o s e n e l último año p r e v i o a l r e t i r o d e l s e r v i c i o o f i c i a l , e n 
v i r t u d d e l o e s t a b l e c i d o e n l a s L e y e s 3 3 y 6 2 d e 1 9 8 5 y e l d e c r e t o 
1 0 4 5 d e 1 9 7 8 . 

E n e f e c t o , l a a u t o r i d a d j u d i c i a l d e m a n d a d a s o s t u v o e n l a 
p r o v i d e n c i a q u e s e a c u s a , l o s i g u i e n t e : 

«3.1.- En el presente asunto se demostró que la demandante 
nació el 11 de mayo de 1946...es decir que cumplió 50 años de 
edad el 11 de mayo de 1996, y 55 el 11 de mayo de 2001. 

3.2. - Para ella, el sistema general de pensiones regulado en la ley 
100 de 1993 entró a regir el 30 de iunio de 1995.. .dado que a esa 
fecha se encontraba vinculada laboralmente al Hospital de 
Engativá II Nivel - Empresa Social del Estado de Bogotá, entidad 
descentralizada del sector territorial, en la cual prestó servicios 
del 18 de agosto de 1967 al 31 de julio de 2001... 

3.3. - Entonces, es beneficiaría del régimen de transición 
establecido en el artículo 36 de la Ley 100 de 1993, porque al 30 
de iunio de 1995. fecha de entrada en vigencia del sistema 
general de pensiones, había prestado más de 15 años de 
servicios y tenía 49 años de edad, por lo tanto, tiene derecho a la 
aplicación del régimen pensional anterior, ley 33 de 1985, en 
cuanto a la edad, tiempo de servicios y monto (tasa de 
reemplazo), pero no en lo que tiene que ver con el IBL, dado que 
ese aspecto no fue sometido a transición y se encuentra 
expresamente regulado en la ley 100 de 1993. 

9 



Radicación número: 11001-03-15-000-2018-01388-00 
Actora: Beatriz Delgado de Reyes 

Acción de tutela - primera instancia 

En el sub lite, se encuentra probado que la demandante para el 
13 de febrero de 1985 (fecha de promulgación de la Ley 33 de 
1985), tenía cumplidos más de 17 años de servicios, en 
consecuencia, es beneficiaría del régimen de transición en ella 
consagrado, que remite al régimen pensional anterior en cuanto a 
la edad... [Decretos 3135 de 1968 y 1848 de 1969, para el orden 
nacional y, Ley 6^ de 1945 y Decreto 2767 de 1945 para el orden 
territorial] 

3.5.- En el sub lite se encuentra demostrado que la actora cumplió 
los 50 años de edad el 11 de mavo de 1996. dado que nació el 11 
de mayo de 1946, esto es, cuando ya se encontraba vigente el 
Sistema General de Pensiones de la ley 100 de 1993. Lo anterior 
quiere decir que, y de ello no hay duda, la señora Beatriz Delgado 
de Reyes, no consolidó el derecho pensional en vigencia de la ley 
33 de 1985, por lo tanto quedó sometida a la ley 100 de 1993 y su 
régimen de transición, del cual es beneficiaría, dado que al 30 de 
junio de 1995 tenía más de 15 años de servicios y más de 35 
años de edad, razón por la cual se concluye que, el IBL de su 
pensión es el regulado en dicho estatuto, no el de las normas 
anteriores, mismas que le resultan aplicables únicamente en 
cuanto a la edad, tiempo de servicios v tasa de reemplazo. 

Y dado que es beneficiaría del régimen de transición del 
parágrafo 2° del artículo 1° de la ley 33 de 1985, tiene derecho a 
la aplicación de la ley 6^ de 1945 y el decreto 2767 del mismo ) 
año, en cuanto a la edad, normas que exigían a las mujeres, 50 
años de edad. 

...» ( s u b r a y a d o d e n t r o d e l t e x t o o r i g i n a l ) 

A d i c i o n a l m e n t e , s e o b s e r v a q u e e n l a s e n t e n c i a d e m a n d a d a s e 
indicó q u e l a d e m a n d a n t e había c o n s o l i d a d o e l d e r e c h o a n t e s d e l 
3 1 d e j u l i o d e 2 0 1 0 , f e c h a e n q u e feneció e l régimen d e transición 
según l o señalado e n e l A c t o L e g i s l a t i v o 0 1 d e 2 0 0 5 , q u e modificó 
e l artículo 4 8 s u p e r i o r , según e l c u a l «[pjara la liquidación de las 
pensiones sólo se tendrán en cuenta los factores sobre los cuales 
cada persona hubiere efectuado las cotizaciones». 
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A s i m i s m o , e n l a p r o v i d e n c i a c u e s t i o n a d a s e señaló q u e c o n f o r m e 
a l a «...interpretación hecha por la Corte Constitucional como 
guarda autorizado de la Constitución, el régimen de transición del 
artículo 36 de la ley 100 de 1993 permite la aplicación del régimen 
pensional anterior, única y exclusivamente en cuanto a la edad, 
tiempo de servicios o semanas de cotización y monto (tasa de 
reemplazo), aspectos que respetó la entidad demandada». 

P a r a r e s o l v e r e l c a s o c o n c r e t o , e s t a S a l a c o n s u s t e n t o e n l a t e s i s 
e x p u e s t a e n l a s e n t e n c i a T - 6 1 5 d e 2 0 1 6 , c o n s i d e r a b a q u e , s i 
b i e n prevalecía l a posición d e l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l f r e n t e a l a s 
d e l a s demás a l t a s C o r t e s , l o c i e r t o e r a q u e e n c a d a c a s o s e 
debía a p l i c a r l a t e s i s v i g e n t e a l m o m e n t o d e a d q u i r i r e l d e r e c h o 
p e n s i o n a l ; n o o b s t a n t e , d i c h a posición s e modificó p o r l a s 
s i g u i e n t e s r a z o n e s : 

i) P a r a r e s o l v e r e l c a s o c o n c r e t o , e l D e s p a c h o s u s t a n c i a d o r ' ' q u e 
venía apartándose d e l a posición d e d o s d e l o s i n t e g r a n t e s d e l a 
S a l a , revaluó s u p o s t u r a a l a l u z d e l p r i n c i p i o d e t r a n s p a r e n c i a y 
c o n e l f i n d e s a l v a g u a r d a r l o s d e r e c h o s pensiónales a d q u i r i d o s d e 
l o s c i u d a d a n o s y , e n c o n s e c u e n c i a , rectificará e l c r i t e r i o a d o p t a d o 
e n c a s o s s i m i l a r e s , n o e n l o q u e r e s p e c t a a l a supremacía d e l a s 
d e c i s i o n e s d e l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l , s i n o f r e n t e a l a s s i t u a c i o n e s 
a l a s c u a l e s s e l e d e b e a p l i c a r e l r e s p e c t i v o p r e c e d e n t e , p u e s e s t o 
o b e d e c e a l c r i t e r i o m a y o r i t a r i o d e l a S a l a . 

ii) A u n q u e s e a c e p t a b a q u e e l p r e c e d e n t e o b l i g a t o r i o e s e l d e l a 
C o r t e C o n s t i t u c i o n a l s e condicionó s u aplicación a q u e e l d e r e c h o 
p e n s i o n a l se causara después de proferida la sentencia de 
unificación SU 230 de 2015, l o q u e i m p l i c a b a q u e e n l a práctica 
e l p r e c e d e n t e d e l a C o r t e n o s e a a p l i c a b l e . L o a n t e r i o r , d e b i d o a 
q u e e l A c t o L e g i s l a t i v o 0 1 d e 2 0 0 5 , q u e e s t a b l e c e e l régimen d e 
transición q u e t r a t a l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 , s e extendió h a s t a el 31 
de diciembre de 2014. 

E n e s e o r d e n d e i d e a s , l a última d e l a s o p o r t u n i d a d e s p a r a 
c u m p l i r c o n l o s r e q u i s i t o s p a r a s e r b e n e f i c i a r i o s d e l régimen d e 

^ Ver por ejemplo la sentencia del 25 de enero de 2018, expediente No. 11001-03-15-000-
2017-02585-00, accionante: Patricia Eugenia Villota Valencia; C. P. Alberto Yepes Barreiro. 
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transición, f u e p a r a a q u e l l a s p e r s o n a s q u e a l 31 de diciembre de 
2014 adquirieron su estatus pensional, y a q u e después d e e s t a 
f e c h a n o e s p o s i b l e a c o g e r s e a l régimen a n t e r i o r , e n l a m e d i d a e n 
q u e empezó l a aplicación p l e n a d e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 . 

Así l a s c o s a s , c o m o q u i e r a q u e l a s e n t e n c i a S U 2 3 0 f u e p r o f e r i d a 
e l 2 9 d e a b r i l d e 2 0 1 5 y l a última o p o r t u n i d a d p a r a c u m p l i r c o n l o s 
r e q u i s i t o s p a r a s e r b e n e f i c i a r i o s d e l régimen d e transición d e l a 
L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 f u e e l 3 1 d e d i c i e m b r e d e 2 0 1 4 , q u e d a c l a r o q u e 
l a posición según l a c u a l , d i c h a s e n t e n c i a s o l o a p l i c a p a r a l o s 
c a s o s e n l o s c u a l e s s e adquirió e l d e r e c h o p e n s i o n a l c o n 
p o s t e r i o r i d a d a l a p r o v i d e n c i a d e unificación d e l a C o r t e 
C o n s t i t u c i o n a l , n o t i e n e u n e f e c t o útil, p u e s n o h a y n i n g u n a 
p o s i b i l i d a d d e q u e a l g u i e n a d q u i e r a s u d e r e c h o , a l a l u z d e l 
régimen a n t e r i o r -después d e l 6 d e j u l i o d e 2 0 1 5 - , q u e f u e l a 
f e c h a e n q u e s e publicó l a s e n t e n c i a S U 2 3 0 d e 2 0 1 5 , q u e 
extendió l a t e s i s r e s p e c t o d e l I B L e x p u e s t a p o r l a C o r t e 
C o n s t i t u c i o n a l f r e n t e a l o s c o n g r e s i s t a s ( C - 2 5 8 d e 2 0 1 3 ) , a 
t o d o s l o s b e n e f i c i a r i o s d e l régimen d e transición. 

iii) E n l a r e c i e n t e s e n t e n c i a S U 3 9 5 d e 2 0 1 7 , l a C o r t e 
C o n s t i t u c i o n a l consideró: 

«... 8.17. Vistas así las cosas, el artículo 36 de la Ley 100 de 
1993 consagra un régimen de transición con el fin de 
salvaguardar las expectativas legítimas que pudieran verse 
afectadas con la creación del sistema general de seguridad 
social. Dicho beneficio consiste en la aplicación ultractiva de los 
regímenes a los que se encontraba afiliado el peticionario, pero 
solo en lo relacionado con los requisitos de edad, tiempo de 
servicios o cotizaciones y tasa de reemplazo, excluyendo el 
ingreso base de liquidación. Lo anterior, evita que se reconozcan 
pensiones con abuso del derecho, en especial, con fundamento 
en vinculaciones precarias derivadas de encargos que buscan 
distorsionar la relación entre el monto de cotización y el monto de 
la pensión. 

8.18. A similar conclusión también se arribó en la Sentencia SU-
210 de 2017 previamente referida, en el sentido de advertir que el 
régimen de transición previsto en el artículo 36 de la Ley 100 de 
1993, está circunscrito únicamente a los aspectos de la edad. 
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tiempo de servicios o cotización, y el monto de la pensión, en la 
medida en que 'lo atinente a las demás condiciones y requisitos 
pensiónales que no estén regulados por dicho artículo, como el 
ingreso base de liquidación, deben regirse por las normas 
contenidas en la ley, correspondientes al sistema general de 
pensiones'. 

8.19. Con todo, no sobra agregar que la Ley 100 de 1993, al 
regular el régimen de transición, no estableció un derecho 
autónomo. Por el contrario, de acuerdo con la jurisprudencia 
constitucional (i) la estabilidad del régimen pensional, si bien no 
da lugar a un derecho adquirido, sí protege una expectativa 
legítima, (ii) esa especial protección se deriva no sólo de la 
confianza legítima a la estabilidad de las reglas pensiónales, sino 
también del carácter progresivo de los derechos sociales, y, por 
consiguiente, (iii) el Legislador solo puede reformar ese régimen, 
cuando la modificación se encuentre suficientemente justificada y 
respete criterios de razonabilidad y proporcionalidad. Es por estos 
motivos que el propio constituyente derivado reformó (Acto 
Legislativo 01 de 2005) el artículo 48 Superior, debido a que el 
régimen de transición no es, en sí mismo, indefinido en el 
tiempo...» 

E n c o n c o r d a n c i a c o n l a s c o n s i d e r a c i o n e s e f e c t u a d a s a l o l a r g o d e 
e s t a p r o v i d e n c i a , s e p u e d e c o n c l u i r q u e l a r e g l a q u e fijó l a C o r t e 
C o n s t i t u c i o n a l e n l a s e n t e n c i a C - 2 5 8 d e 2 0 1 3 y q u e reiteró e n l a s 
p r o v i d e n c i a s S U 2 3 0 d e 2 0 1 5 y S U 3 9 5 d e 2 0 1 7 , c u y a posición 
p r i m a f r e n t e a l a s d e l a s demás A l t a s C o r t e s , p o r s e r e l órgano 
e n c a r g a d o d e l a g u a r d a d e l a Constitución, c o n s i s t e e n q u e e l 
i n g r e s o b a s e d e liquidación n o e s u n a s p e c t o s u j e t o a transición y , 
p o r t a n t o , e x i s t e sujeción s o b r e e s t a m a t e r i a a l o d i s p u e s t o e n l a 
L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 . 

Así l a s c o s a s , s e e n c u e n t r a q u e l a posición d e l a C o r t e 
C o n s t i t u c i o n a l e x p u e s t a e n e l m a r c o d e l análisis d e 
c o n s t i t u c i o n a l i d a d , c o n s t i t u y e e l p r e c e d e n t e a p l i c a b l e a l c a s o 
c o n c r e t o , según e l c u a l l a interpretación c o r r e c t a d e l a transición 
c o n t e m p l a d a e n l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 , e n t r e o t r o s a s p e c t o s , e s q u e 
e l I B L s e r i g e p o r l o c o n s a g r a d o e n d i c h a n o r m a y , n o p o r l a s 
n o r m a s q u e r e g u l a r o n l o s regímenes pensiónales a n t e r i o r e s a 
e s t a . 
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L o a n t e r i o r , t o d a v e z q u e c o n d i c h o c r i t e r i o s e r e c o g e c u a l q u i e r a 
o t r a posición c o n t r a r i a , p o r e l a l c a n c e q u e t i e n e n , s e r e i t e r a , l a s 
s e n t e n c i a s d e c o n s t i t u c i o n a l i d a d q u e d i c t a l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l , 
r e s p e c t o d e l a s c u a l e s , p r i n c i p i o s c o m o e l d e f a v o r a b i l i d a d , e n t r e 
o t r o s , n o t i e n e n aplicación, s i s e t i e n e e n c u e n t a q u e e s l a 
s e n t e n c i a d e c o n s t i t u c i o n a l i d a d l a q u e f i j a e l a l c a n c e d e l a n o r m a 
y m a r c a e l s e n t i d o q u e s i e m p r e h a t e n i d o l a disposición q u e 
a n a l i z a . 

C o n f o r m e a l o e x p u e s t o , l a S a l a a d v i e r t e q u e c o n l a s e n t e n c i a 
d e m a n d a d a n o s e d e s c o n o c e l a condición más f a v o r a b l e d e l a 
p a r t e a c c i o n a n t e o a l g u n a o t r a p r e r r o g a t i v a c o n s t i t u c i o n a l n i l a s 
n o r m a s d e o r d e n i n t e r n a c i o n a l i n c o r p o r a d a s a l o r d e n a m i e n t o 
i n t e r n o , p u e s t o q u e l a a u t o r i d a d j u d i c i a l c u e s t i o n a d a estudió l a 
situación jurídico-administrativa d e l a d e m a n d a n t e c o n f o r m e a l 
régimen d e transición q u e r e g u l a b a s u pensión, e l c u a l e x c l u y e e l 
I B L c o m e e l e m e n t o i n t e g r a n t e d e l m i s m o . 

E n c o n s e c u e n c i a , s e negará e l a m p a r o s o l i c i t a d o , p u e s t o q u e s e 
desvirtúa l a e x i s t e n c i a d e l d e f e c t o i n v o c a d o c o n l a s o l i c i t u d d e 
a m p a r o , p u e s j u s t a m e n t e l a línea j u r i s p r u d e n c i a l d e l a C o r t e 
C o n s t i t u c i o n a l r e f e r i d a a n t e r i o r m e n t e f u e l a q u e sirvió d e s u s t e n t o 
p a r a q u e e l T r i b u n a l d e m a n d a d o l l e g a r a a l a conclusión d e q u e n o 
e r a p r o c e d e n t e o r d e n a r l a reliquidación p e n s i o n a l d e p r e c a d a p o r 
l a a c c i o n a n t e . 

E n mérito d e l o e x p u e s t o , e l C o n s e j o d e E s t a d o , S a l a d e l o 
C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o , Sección Q u i n t a , a d m i n i s t r a n d o 
j u s t i c i a e n n o m b r e d e l a República y p o r a u t o r i d a d d e l a l e y , 

FALLA 

PRIMERO: Niégase l a acción d e t u t e l a p r e s e n t a d a p o r l a señora 
B e a t r i z D e l g a d o d e R e y e s , p o r l a s r a z o n e s a n o t a d a s e n 
p r e c e d e n c i a . 

SEGUNDO: Notifíquese a l a s p a r t e s y a l o s i n t e r v i n i e n t e s e n l a 
f o r m a p r e v i s t a e n e l artículo 3 0 d e l D e c r e t o 2 5 9 1 d e 1 9 9 1 . 
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T E R C E R O : S i e n e l térnnino d e 3 días s i g u i e n t e s a s u notificación 
n o f u e r e i m p u g n a d a e s t a decisión, remítase e l e x p e d i e n t e a l a 
C o r t e C o n s t i t u c i o n a l p a r a s u e v e n t u a l revisión, a l día s i g u i e n t e a l 
d e l a e j e c u t o r i a d e e s t a p r o v i d e n c i a . 

CUARTO: E j e c u t o r i a d a e s t a p r o v i d e n c i a , p o r Secretaría, 
devuélvase e l p r o c e s o q u e f u e r e m i t i d o e n préstamo a l d e s p a c h o 
d e o r i g e n . 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

Consejera 

C A R L O S ENRIQUE MORENO RUBIO 
Consejero 

E S BARREIRO 
nsejero 


